
 

Edição n. 326 de 18 a 24 de março de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 995 

 
Processo(s): RE 1.075.412 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Edson Fachin 

Título: Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, devidos 

em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa a prática de ato ilícito a 

determinada pessoa. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração e deu-lhes parcial provi-

mento, para fixação da seguinte tese de repercussão geral (tema 995): "1. Na hipótese de publicação de 

entrevista, por quaisquer meios, em que o entrevistado imputa falsamente prática de crime a terceiro, a 

empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada civilmente se comprovada sua má-fé caracteri-

zada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa 

grave decorrente da evidente negligência na apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao público 

sem resposta do terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo veículo; 2. Na hipótese de 

entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a responsabilidade do veículo por ato exclusiva-

mente de terceiro quando este falsamente imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado 

pelo veículo o exercício do direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de res-

ponsabilidade nos termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal; 3. Constatada a falsidade 

referida nos itens acima, deve haver remoção, de ofício ou por notificação da vítima, quando a imputação 

permanecer disponível em plataformas digitais, sob pena de responsabilidade", nos termos do voto do Re-

lator. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.383 

 
Processo(s): RE 1.473.645 

 
Relator: 

 Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Aplicação do princípio de anterioridade tributária, geral e nonagesimal, nas hipóteses de redução ou 

de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração indireta de tributos. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal, se aplica 

às hipóteses de redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração 

indireta de tributos, observadas as determinações e as exceções constitucionais para cada tributo. ”  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5263701
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6816098
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
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Agenda 2030 da ONU:   

Determinação de Suspensão Nacional  

 
Tema: 1.329 

 
Processo(s): RE 1.508.285 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de complementação de contribuição previdenciária para enquadramento em regra de 

transição prevista no art. 17 da Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Determinação de Suspensão Nacional: ” (...) Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, 

DECRETO a SUSPENSÃO do processamento de todas as demandas pendentes que tratem da questão em 

tramitação no território nacional. Oficie-se ao Conselho Nacional de Justiça e aos Presidentes de todos os 

Tribunais do país, com cópia deste despacho e da manifestação do Ministro Presidente, acolhida por una-

nimidade. A comunicação aos juízos de 1º grau e às turmas recursais de juizados deverá ser feita pelo 

Tribunal de 2ª instância com os quais mantenham vinculação administrativa.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 1.041 

 
Processo(s): 

RE 1.116.949-ED-

ED  

Red. do 

Acórdão: 
Min. Edson Fachin  

Inteiro teor 

Título: Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de encomenda 

postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos para prestar esclarecimentos, sem efeitos 

infringentes, mantida, para efeitos de tese de repercussão geral, a redação fixada pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal.  

Agenda 2030 da ONU:  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7001865&numeroProcesso=1508285&classeProcesso=RE&numeroTema=1329
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7001865
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374963602&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374963602&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7001865&numeroProcesso=1508285&classeProcesso=RE&numeroTema=1329
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7001865&numeroProcesso=1508285&classeProcesso=RE&numeroTema=1329
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5378231
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5378231
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374874038&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374874038&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
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Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 506 

 
Processo(s): RE 635.659 

 
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Tipicidade do porte de droga para consumo pessoal. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 

transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância cannabis sativa, sem prejuízo do reco-

nhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e aplicação de sanções de adver-

tência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou curso 

educativo (art. 28, III); 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão 

aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma repercussão criminal para a 

conduta; 3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade policial apreenderá 

a substância e notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado 

pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 

11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual, vedada a atribuição de quais-

quer efeitos penais para a sentença; 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido 

usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 

até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a 

respeito; 5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes impe-

didos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite 

acima estabelecido, quando presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de 

acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a 

apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros de operações comerciais e aparelho celular 

contendo contatos de usuários ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, 

no auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte para uso 

pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades 

inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o 

afastamento da presunção de porte para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos limites 

ora fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos prova suficiente da 

condição de usuário.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.086 

 
Processo(s): ARE 1.249.095 

 
Relator:  Min. Cristiano Zanin 

Título: Permanência de símbolos religiosos em órgãos públicos e laicidade do Estado. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4034145&numeroProcesso=635659&classeProcesso=RE&numeroTema=506
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4034145
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4034145&numeroProcesso=635659&classeProcesso=RE&numeroTema=506
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5827249&numeroProcesso=1249095&classeProcesso=ARE&numeroTema=1086
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5827249
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5827249&numeroProcesso=1249095&classeProcesso=ARE&numeroTema=1086
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O Tribunal fixou a seguinte tese: “A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que tenha o 

objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os princípios da não discrimina-

ção, da laicidade estatal e da impessoalidade.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.177 

 
Processo(s): RE 1.338.750 

 
Relator: 

 Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Constitucionalidade do estabelecimento, pela Lei Federal 13.954/2019, de nova alíquota para a con-

tribuição previdenciária de policiais e bombeiros militares estaduais inativos e pensionistas. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A competência privativa da União para a edição de normas gerais sobre 

inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares (artigo 22, XXI, da Cons-

tituição, na redação da Emenda Constitucional 103/2019) não exclui a competência legislativa dos Estados 

para a fixação das alíquotas da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos de seus próprios 

militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 13.954/2019, no ponto, incorrido em inconstitucionali-

dade.” 

 
Tema: 1.234 

 
Processo(s): RE 1.366.243 

 
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas demandas que versem sobre 

fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde – SUS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “I – Competência 1) Para fins de fixação de competência, as demandas 

relativas a medicamentos não incorporados na política pública do SUS, mas com registro na ANVISA, tra-

mitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, quando o valor do 

tratamento anual específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço Máximo de Venda do 

Governo (PMVG – situado na alíquota zero), divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado de Medica-

mentos (CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 salários mínimos, na forma do art. 

292 do CPC. 1.1) Existindo mais de um medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado um 

fármaco específico, considera-se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor na lista CMED 

(PMVG, situado na alíquota zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED, considera-se o valor 

do tratamento anual do medicamento solicitado na demanda, podendo o magistrado, em caso de impugna-

ção pela parte requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 10.742/2003. 1.3) Caso inexista 

resposta em tempo hábil da CMED, o juiz analisará de acordo com o orçamento trazido pela parte autora. 

1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de competência, será considerado apenas o valor do(s) 

medicamento(s) não incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de 

cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de fazer, pagar ou de entregar coisa certa. 

II – Definição de Medicamentos Não Incorporados 2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6226803
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6226803&numeroProcesso=1338750&classeProcesso=RE&numeroTema=1177
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6335939
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
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aqueles que não constam na política pública do SUS; medicamentos previstos nos PCDTs para outras fina-

lidades; medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que não integrem 

listas do componente básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na tese fixada no 

tema 500 da sistemática da repercussão geral, é mantida a competência da Justiça Federal em relação às 

ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, as quais deverão necessari-

amente ser propostas em face da União, observadas as especificidades já definidas no aludido tema. III – 

Custeio 3) As ações de fornecimento de medicamentos incorporados ou não incorporados, que se inserirem 

na competência da Justiça Federal, serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de haver 

condenação supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o ressarcimento integral pela União, via repasses 

Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer redirecionamento pela impossibilidade de cumpri-

mento por aquela, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 

instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.1) Figurando somente a União no polo passivo, cabe ao ma-

gistrado, se necessário, promover a inclusão do Estado ou Município para possibilitar o cumprimento efetivo 

da decisão, o que não importará em responsabilidade financeira nem em ônus de sucumbência, devendo 

ser realizado o ressarcimento pela via acima indicada em caso de eventual custo financeiro ser arcado pelos 

referidos entes. 3.2) Na determinação judicial de fornecimento do medicamento, o magistrado deverá esta-

belecer que o valor de venda do medicamento seja limitado ao preço com desconto, proposto no processo 

de incorporação na Conitec (se for o caso, considerando o venire contra factum proprium/tu quoque e ob-

servado o índice de reajuste anual de preço de medicamentos definido pela CMED), ou valor já praticado 

pelo ente em compra pública, aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto na parte 

final do art. 9º na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma hipótese, poderá haver paga-

mento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas em valor superior ao teto do PMVG, devendo ser 

operacionalizado pela serventia judicial junto ao fabricante ou distribuidor. 3.3) As ações que permanecerem 

na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não incorporados, as quais impuserem condenações aos 

Estados e Municípios, serão ressarcidas pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). 

Figurando somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão 

do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão. 3.3.1) O ressarcimento descrito no item 3.3 

ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por cento) dos desembolsos decorrentes de condenações 

oriundas de ações cujo valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez) salários 

mínimos, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância 

tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.4) Para fins de ressarcimento interfederativo, quanto aos medicamentos 

para tratamento oncológico, as ações ajuizadas previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas pela 

União na proporção de 80% (oitenta por cento) do valor total pago por Estados e por Municípios, indepen-

dentemente do trânsito em julgado da decisão, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, 

previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. O ressarcimento para os casos pos-

teriores a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo. IV – Análise judicial do ato 

administrativo de indeferimento de medicamento pelo SUS 4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 

489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, §1º, ambos do CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão 

de medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo comissivo ou 

omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa de fornecimento na via administrativa, tal como 

acordado entre os Entes Federativos em autocomposição no Supremo Tribunal Federal. 4.1) No exercício 
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do controle de legalidade, o Poder Judiciário não pode substituir a vontade do administrador, mas tão so-

mente verificar se o ato administrativo específico daquele caso concreto está em conformidade com as 

balizas presentes na Constituição Federal, na legislação de regência e na política pública no SUS. 4.2) A 

análise jurisdicional do ato administrativo que indefere o fornecimento de medicamento não incorporado 

restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato de não incorporação e do 

ato administrativo questionado, à luz do controle de legalidade e da teoria dos motivos determinantes, não 

sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvada a cognição do ato administrativo discricionário, 

o qual se vincula à existência, à veracidade e à legitimidade dos motivos apontados como fundamentos para 

a sua adoção, a sujeitar o ente público aos seus termos. 4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, 

é do autor da ação o ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segu-

rança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorporado pelo SUS. 

4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de necessidade do medicamento, 

mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo necessária a demonstração de que a opinião do pro-

fissional encontra respaldo em evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos 

randomizados, revisão sistemática ou meta-análise. V –Plataforma Nacional 5) Os Entes Federativos, em 

governança colaborativa com o Poder Judiciário, implementarão uma plataforma nacional que centralize 

todas as informações relativas às demandas administrativas e judiciais de acesso a fármaco, de fácil con-

sulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar a análise e eventual reso-

lução administrativa, além de posterior controle judicial. 5.1) A porta de ingresso à plataforma será via 

prescrições eletrônicas, devidamente certificadas, possibilitando o controle ético da prescrição, a posteriori, 

mediante ofício do Ente Federativo ao respectivo conselho profissional. 5.2) A plataforma nacional visa a 

orientar todos os atores ligados ao sistema público de saúde, possibilitando a eficiência da análise pelo 

Poder Público e compartilhamento de informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de 

atendimento diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de assistência 

farmacêutica do SUS e de acordo com os fluxos administrativos aprovados pelos próprios Entes Federativos 

em autocomposição. 5.3) A plataforma, entre outras medidas, deverá identificar quem é o responsável pelo 

custeio e fornecimento administrativo entre os Entes Federativos, com base nas responsabilidades e fluxos 

definidos em autocomposição entre todos os Entes Federativos, além de possibilitar o monitoramento dos 

pacientes beneficiários de decisões judiciais, com permissão de consulta virtual dos dados centralizados 

nacionalmente, pela simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID, entre outros, com a observân-

cia da Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações quanto ao tratamento de dados pessoais sen-

síveis. 5.4) O serviço de saúde cujo profissional prescrever medicamento não incorporado ao SUS deverá 

assumir a responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do paciente, apresentando, periodica-

mente, relatório atualizado do estado clínico do paciente, com informações detalhadas sobre o progresso 

do tratamento, incluindo melhorias, estabilizações ou deteriorações no estado de saúde do paciente, assim 

como qualquer mudança relevante no plano terapêutico. VI –Medicamentos incorporados 6) Em relação aos 

medicamentos incorporados, conforme conceituação estabelecida no âmbito da Comissão Especial e cons-

tante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o fluxo administrativo e judicial detalhado no Anexo I, 

inclusive em relação à competência judicial para apreciação das demandas e forma de ressarcimento entre 

os Entes, quando devido. 6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face de qual ente 
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público deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses previstas no próprio 

fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente acórdão.” 

 
Tema: 1.263 

 
Processo(s): ARE 1.423.084 

 
Relator: 

 Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Regularidade da execução fiscal de multas administrativas impostas pela Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (ANTT). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Assentada a constitucionalidade das Resoluções ANTT 233/2003 e 

3.075/2009, é infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão geral, a contro-

vérsia acerca da validade de execução fiscal de créditos relativos a multa por infração administrativa nelas 

previstas.” 

 
Tema: 1.372 

 
Processo(s): ARE 1.531.908 

 
Relator: 

 Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Requisitos exigidos por lei ou edital para a posse de candidatos aprovados em concurso público. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a contro-

vérsia sobre o atendimento de requisitos exigidos em lei ou em edital para posse em cargo público. ” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6578729&numeroProcesso=1423084&classeProcesso=ARE&numeroTema=1263
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6578729
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6578729&numeroProcesso=1423084&classeProcesso=ARE&numeroTema=1263
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6578729&numeroProcesso=1423084&classeProcesso=ARE&numeroTema=1263
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7131592&numeroProcesso=1531908&classeProcesso=ARE&numeroTema=1372
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7131592
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7131592&numeroProcesso=1531908&classeProcesso=ARE&numeroTema=1372
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

Não há temas da repercussão geral em julgamento no período de 18 a 24.3.2025. 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.383 

 
Processo(s): RE 1.473.645 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aplicação do princípio de anterioridade tributária, geral e nonagesimal, nas hipóteses de redução ou 

de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração indireta de tributos. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Impedido o Ministro Luiz Fux. O 

Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional susci-

tada. Impedido o Ministro Luiz Fux. No mérito, por unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre 

a matéria. Impedido o Ministro Luiz Fux. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.384 

 
Processo(s): ARE 1.499.697 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

10

10

9 1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 18.3.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6816098
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11753181
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6957630&numeroProcesso=1499697&classeProcesso=ARE&numeroTema=1384
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6957630
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Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Averbação de tempo de serviço prestado nas Forças Armadas para fins de promoção nas carreiras 

militares estaduais. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da ques-

tão, por não se tratar de matéria constitucional. 

 

11

11

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 18.3.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11769923
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1384
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

21.3.2025 

▪ STF reafirma regras sobre alíquotas de frete para renovação da Marinha Mercante 

Em recurso com repercussão geral, Plenário reiterou validade de decreto que manteve alíquota integral 

20.3.2025 

▪ STF reinicia julgamento sobre validade de taxas de prevenção de incêndio 

Matéria é tratada em três ações sobre cobranças adotadas no RJ, no RN e em PE 

▪ STF fixa critérios para responsabilização de empresas jornalísticas que divulgarem acusações fal-

sas 

No caso de entrevistas ao vivo, veículo não pode ser responsabilizado por afirmações do entrevistado, mas 

deverá dar direito de resposta 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reafirma-regras-sobre-aliquotas-de-frete-para-renovacao-da-marinha-mercante/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reafirma-regras-sobre-aliquotas-de-frete-para-renovacao-da-marinha-mercante/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reinicia-julgamento-sobre-validade-de-taxas-de-prevencao-de-incendio/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reinicia-julgamento-sobre-validade-de-taxas-de-prevencao-de-incendio/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-criterios-para-responsabilizacao-de-empresas-jornalisticas-que-divulgarem-acusacoes-falsas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-criterios-para-responsabilizacao-de-empresas-jornalisticas-que-divulgarem-acusacoes-falsas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-criterios-para-responsabilizacao-de-empresas-jornalisticas-que-divulgarem-acusacoes-falsas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-criterios-para-responsabilizacao-de-empresas-jornalisticas-que-divulgarem-acusacoes-falsas/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 26.3.2024 

 
Tema: 995 

 
Processo(s): RE 1.075.412 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Edson Fachin 

Título: Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, devidos 

em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa a prática de ato ilícito a 

determinada pessoa. 

Agenda 2030 da ONU:   

Previstos para 27.3.2024 

 
Tema: 100 

 
Processo(s): RE 586.068-ED 

 
Relator: Min. Rosa Weber 

Título: a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito em 

julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 998 

 
Processo(s): ARE 959.620 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em estabeleci-

mento prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à proteção ao direito à intimidade, 

à honra e à imagem. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5263701
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2616045
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4956054
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
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Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 21 A 28.3.2024 

 

 
Tema: 1.194 

 
Processo(s): ARE 1.352.872 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Prescritibilidade de título executivo decorrente de condenação por dano ambiental posteriormente 

convertida em perdas e danos. 

Agenda 2030 da ONU:       

 
Tema: 1.220 

 
Processo(s): RE 1.326.559 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 14 do artigo 85 do CPC/2015 

para se afastar a possibilidade de ser atribuída preferência de pagamento a honorários advocatícios em 

relação ao crédito tributário. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.310 

 
Processo(s): RE 1.447.945 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: Impossibilidade de o militar, portador assintomático do vírus HIV, ser reformado ex officio por inca-

pacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, somente por esse motivo, antes da alteração 

legislativa promovida pela Lei 13.954/2019. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.344 

 
Processo(s): RE 1.500.990-ED 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Extensão de gratificações e vantagens de servidores efetivos para contratados temporários. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6282302&numeroProcesso=1352872&classeProcesso=ARE&numeroTema=1194
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6282302
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6174725
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6689678&numeroProcesso=1447945&classeProcesso=RE&numeroTema=1310
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6689678
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6689678&numeroProcesso=1447945&classeProcesso=RE&numeroTema=1310
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6689678&numeroProcesso=1447945&classeProcesso=RE&numeroTema=1310
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6689678&numeroProcesso=1447945&classeProcesso=RE&numeroTema=1310
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6965095&numeroProcesso=1500990&classeProcesso=RE&numeroTema=1344
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6965095
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6965095&numeroProcesso=1500990&classeProcesso=RE&numeroTema=1344

